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ANEXO II - Minuta de Tcrmo tle Contrato

CONTIIATO ADITIINISTRATIVO N9 --..../...,, QUE FAZEIVI
ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO
Rcennú, pon lrurnnuÉuro DA sEcRE'rARrA DE

E nMPRES¡t

... doravaute designado CONTRATADO, neste ato represe,ltado(a) por _.,............. (nome e
fttnção no contratad o), coýormc atos constltutivos da empresa O{I procuração apresentoda nos cutos, tenilo
em vista o que consta no Pregão Eletrônico ne .../... e em observância às disposições da [,ei ne i.4.133, clc 1s
de abril de 2027, Decl'cto Municipal is 071202/2023, de 07. de dezembro de 2023, e clemais legislação
aplicável, resolvenr ,:elebrar o prcsente Termo de Coritrato, mediante as cláusulas e condições a seguir
ennnciacias.

1.. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBIETO

1.1. Cl obieto cio presente iustrumento é a contratação de
ierr.ro de Referência.
1..2. Objeto ria contratação:

LOTE I

.......;, rrâb condiçoes estal-lelecid,as nc

I!'IiYI

LO'TE II

'1.3.

(2
'I

.)

A'ltF.DFElT'Uru MUNICIPAL DIi $,4NTANA DO AçARAý por interméclio .Ca S,:r;rctariä (:rj

inscrito(a) io cl,llj þeþ o'n9 ;.,.,...',...... ncsreatôrrepiesëntado(a) pèlo(a) ..:.",1......;l-.......,.riåmeaao1al
pela Portaria nó .".,.; de'..... $e ,......,............. de 20..,. ck¡raválrte denomìnaäo-cill,lit'p¿ragrÐ, e. r, e.p.*á
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) L.3.1
7.3.?.

1.3.3
1.:ì.4

Vinculam esta contratação, independenternente de trairscrição;
. O Termo de Referência;
. 0 Iidital da Liciração;
. A Propostâ do ccritratado;

Eveu tua is anexos dc¡s documcntos suprar:i la tios.
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2. CLÁ'dSUrA SEGUND^ - VICÊNCIA E PRO.RROGAç¡,í)
2.t. 0 pt'azo de vigôrrcia cla contratação é de........:.....;............... conta,los do(a) ..........;................, i¡a lc;'rn¡¡ r.ir¡

ârri{o 105 da Lei no 74.733, de2C27.
2.2. O pì:azo de vigência será automaticamente ¡rrorrog,ado, independentetneltte de terrrno aditivu.
quattdo o objeto não tbr r:oncìuírlo uc períocio fìrmado acima, ressalvadas as providências cabÍveis nù ca$o
de ctrlpa do conil atado, pr;evisias ncste instrumento.
2.3. O contratatlo uão'tcm direito subjetivo à prorrogação contratual. ' I i:
'¿.4.. A prorrogação de cpntrato deverá ser promovicla mediante celebração de termo,aditivo.
2.5. Nas et,entuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizaclos ao longo
do primeiro pe:'íodo de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condiçâo para
a renovação.
2.6" O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tlver sido penalizado nas sanções dc
declaração de inicloneidade ou impedimento de licitar e corrtratal com poder pÍrblico, observadas as
abrangências de aplicaçâo.

ESPECTFTCAçÃO {.,NIDADIÌ QUANTIDADE
VAT.ÛR
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3. CLÁLISUIA TEIìCEIRA .- IVIODELOS DE EXIICUçÃO E

CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim con)o os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato. i .

4. CLÁUSULA QUARTA - STTBCONTRATAç/IO

4.1. Não será admitida a sr-rbcontratação do objeto contratual.

5. CIÁUSTJLA QUrNTrr - PI.EçO

I 1 ! val{¡ to!1Irta coniraração e ae fr$...-.=.. ¡.;...J ,., . ,.. 
'' ,, .,, I , .5|2. 'Ntl valor af:inla estão i¡rcfuíiias tcdas ãs.clespesas,ordinár'Us Ci:¿tas.eìindilc",ç il'ct:r^¡:*iltJs tia

execução tlb ¡.þjeii.r,,i;:lusivé tr:ibutos e/ou irn¡.rostos,'encar'g9s socia,is, i;r'abalhistas, pi¡':viderx:iário:;, fiscirís
c comercjais inciclî,ntes, tä>:á de administraçâu, frete, se.i¡¡uro e orrtro3 uòcessários'ao cumpt'imuntciintegra!
do objcto da cóntrataçãCr. '' 

:

5.3. O valo¡' acima é meramente estimativo, de fcrrua que os pagalnentos devidos ao contratado
dependerão dos quant!tativos efetivamente fornecidos.

6, CIÁUSULA SEXTA - I'AGAME¡'ITO

6'!' 0 prazo para pagaÌnento ao contratado c clemais condições a elc referentes encontram-sc definidos
no'I'errno de Refc¡'ôncil, anexo a cste Contrato.

7. crÁusur,A sÉTrMA - RE¡tJUsrE

7.L. Os preços iiriclaltnente coirtratarios são fixos e irreajusi;ávcis no prazc cìe llnr ano couta,lo d¿t d.¡rta
tlo orçamento esti rna.do, em _/ _/ _ (D D/M [{/AAAAJ.'Ì'2. Após o interregno de um ano, e intlependentemente de peclido do contrataclo, Ds.nr(jçcs i¡'riciuis
serão reajustados, mediante a a¡rlicação, pelo contratante,..do íudiçe IGP-Î'¿, exclusivaìnente, para a:;
olirigações iniciadas c concluídas após a occrrência cla anualidade.
7.3. Nos icajustes subseo.uentes ao pririreirur, o interregno mínimo clc um a,uo será con',ado a panir dos
efeitcs finánðciros ci.¡ último reåjuste. ì'" - ' '

1',4. Nö câso cle áirasb ou náo divulgaçãc äo(s) íirdicc (s) cie rôejtritanrento, o corltr:atante ¡ragará àir
contratado a irnpiirtância'calculada pela' últirna variaçãö c'onhccirla, liquidaridb a diferença óo:'ies,rionder,t,.r
tão lcg'd seja(nrl riii"ulgado(s) o(s) índice(s) definirivo(s).
7.5. Nas afcrições finais, o(s) índice(s) utilizado[s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, r,.[sJ
rlefinitivo(s)
7.6. Caso o(s) índice(s) esiabelecido(s) para reajustamento vcnha(rn) a ser extinto(s) ou tle clqalquer'
forma não possa[m) mais ser utilizado(sj, scrá(ãoJ adotadó(s), em substitriição, o(sJ que:vicr(enrj a ser
determinado(s) pcla legislação entãc em vigor. ,

7.7. l\a ausênsia dc previsão legal quanto ao índÍcc substituto, ¿ls partes elegerão novo ír:dice oficia!,
pa.ra reajustamento do preçc do valor rernanesccnte, pcr nreio cle terma aditivo.
7.8. O reaiuste será realizado por aposiilamento.

. t. ctÅu$uln olrnvA - oBRtcAçÕEs Ðr'r'coNTRAT/:r,rrH

B.i. São oÌrrigaçoes do Contratante:
8.2. Exigir o Cuinprirnento cle tc¡das as obrigações assumidas pclo Contratado, cle acordo ccìrn () corrtt'ato
e seus anexos; . :

8.3. Receber o obieto no prazo e condiçõcs estabelecidas no Termo de Referência;
8:4. l.lolificar o Contratado¡ por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções '.'erifica,jas no objeto
f,ornecido, para que seja por ele substituído, re¡rarado ou corrigidc, no total ou em parte,.às suas e):pen.sas:
8.5. Acompalltar e fiscalizar a execução do conirato e o cumprimento das obrigaçõcs pelo Contrataclo;
8.6. Comunicar'a cmpres¿ì para emissäo d.c Nota Fiscal em relarção à parcela incontrovelsa da excc,,rçã,r
do objeto, para cf'cito de liquidação c pagamcnto, quando houver controvérsia sobre a execução clo objeto,
quautLì ìr dimensão, qualidade c quantidade, conforme o art. 143 da Lei nq 74.733, de 2A21;
8.7. Hfetuar o pagamento ao Contratado do valor correspo:rdente à execução do objeto, rrc prazo, f'orrnil
e.cond-ições estãheiecidos no presente Contrato e.i:o Tenno de F.eferência;
8.8. Aplicar ao Ccnfi:¿itado as sanções previstas n¿r lei e neste Contrato;
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8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção clas med
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administração terá o pþazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.
8.I2' A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumiclos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem colno por qualquer,dano causado a terceiros
em deco¡rência de ato do Contrataclo, de seus empregados, prepostos or'subordinados.

s. cLÁusuLA N0NA - oBRrcAçÕES DO CONTRATADO (,a¡Lll&
.

)ilVJVIoXVID' . .'

9.L, O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para represeútá-lo lra execução clo
contrato.
9'3' A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde qtte devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fìscal do contrato ou autoridade superior (ar!
137. II) e prestar todo esclarecimentg ou informação por eles solicitados;

?.1 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, coìlr
habilitação e conhecirnento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demaltdados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e
a legislação de regência;
9.6. Rcrparar, corrigir, retnover, reconstruil'ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parie, no
prazo fixado pelo fìscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios; defeitos ou incorreçöcs
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.7, Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentei da execução do objeto, de acordo bóm o iódigo
de Defesa do Consumidor (Lei nq 8.078. de 1990J,, bem corno por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fìscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo Contratante, que fìcará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.8. Não contratar, durante a vigência do,corrtrato, cônjuge, companheiro ou parente.em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de clirigente do contratante ou clo fiscal ou gestor do contrato,
nos termùs do artieo 48, naráerafo único. da Lei ns 14.133 . òe2O21:
9.9. . .Quando não for pussível a verificação cla regularidade no Sistema de Cadastro de tornecedoles -
SICAF, o contrataclo deverá entregar ao setor responsável pela ñscalização do contrato, até o clia t,rinta tlo
rnês se¡;¡rinte ao da orestação dos serviços, os seguintes docunrentos: 1) prova de regularidade relativa à

Seþuridadc Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Uuião; 3J cei.ticlões
que comprovem a regulariclade perante a Fazcnrla Municipal ou Distrital do domicÍlio ou sede do
contratado; 4J Certidão de Regularidade do FGI'S - CRF; e 5J Certidão Negativa cle Débitos Trabalhistas -.

CNDT;
9.1,0. Responsabilizar-se pelo cutnprimento das obrigações previstas em Acordo, Convcnção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributáriãs e as demãis pievistas em legislação específìcã, cuja
inadimplôncia não transfere a responsabilidade ao Contratante;
9.11. Co¡nunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços
g.72. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pclo Contratante ou por seus þrepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bern como aos documentos relativos à
execução do empreenrlimento.
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer ativiclade que não este,ia sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança cle pessoas ou bens de terceiros.
9.L4. Pronrover.a guarcla, manutenção e vigilância de materiais, ferrarnentas, e tucio o que for necessál'io
à execução do objc.Lo, durante a'rigência do ccntrato.

F
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9.15. Conduiir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprind oas
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas nrelhores condições
de segurança, higiene e disciplina.
9'76. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
9'L7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, pcrigoso ou insalubrei
9'18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidacle com as obrigações assumidas,
todas as conclições exigidas para habilitação na licitação; o-

9.79' Cumprir, dttrallte todo o período de execução do contrato, a t'eserva de cargos previstã em lei para
pessoa com;deficiênèia, para reabilitado da PreviCência Social ou par¿r aprendiz, Uem óon'¡g as reservás de

;ïå:ttåäiil;'äÏ-Ë!.1tölTffrl,, ou",".e¡"," ":.iáu,ur"'â.imâ."no'p.",ò 
*;a" pero:rlscar rro

contrato, com a indicação dos empregãdos que p¡eerùh'eram as referidas vagqs igrt; i i6. pai'ådrafo wico);
9'2L. Guardhi sigilo sobre todas as informações obticlas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.22, Arcar corn o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta uão seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação,exceto quando ocorreralgum dos eventos arrolados no art. i24. II.d.gþLei nq 14.133.
de2027;
g'23. Cumprir, alérn dos postulados legais vigentes de âmbito fecìeral, estaclual ou municipal, as normas
de segurança cio Contrataute;

10. clÁusurA DÉcrMA- oBRrcAçÕEs pERTrNnNTFisÀ r.cpD
10.1. '/s partes deverão cumprir a I eí ns 13.709. de 14 de agosttde ZQJßIJ,çLDI qucrtto a tados cs dedos
pessoais ci qtp.tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualn¡ente vertha a
ser firmado, a pariir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, indepcncìentemente tle
declaração ou de aceítaçdo cxpressa.
70.2. 0s dados obtidos somentc poderão s¿r utllizados para as ftnalitlatles que jttstijiccrum seu lcessa e de
acordo com a boa-fé e com os princípíos do art. 6p da LGPd.
10.3. . E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados ohtidos fora das hipóteses perrnitidas em Lei.
70.4. A Administração deverd ser informada no prqzo Ce 5 (cincol dias úteís sobre.todos.'os contrqtps de
suboperação Jìrmados ou que venham a ser celebrados pelo Contrctado.
10.5. Terminsdo o tratamento dos dados nos termos do art. 1,5 do LGPD. é dever do contratado eliminá-los,
com exceção das hipóteses do art. 76 da LGPD. íncluindo aquelas em que houver neèessidade de guarda de
documentação para f;ns de comprovação do cumprimento de obrígações legais.ou contratuais e somente
enquanto não prescrilas essas obrigações.
10.6. É. dever do cantratado o¡'ientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades clecorrentes da LGPD.
10.7. O.Contratado deverá exigir dc suboperadores e subcontratatlos o cumprímento tlos de:teres da
presente cÌúusula, permanecendo integralmente responsável por garantÍr sua observância.
10.8. O Contratante poderd realizar cliligêncici para aferir o cumpr.intento dessq clúustila, deventlo o
Contrata(o atender prontumente eventuais pedidos de comprovaçda formulados.
10.9. O .Co.nt;rsturio deverá prestar, na .prazo fixado pelo Conü'atante, prorro¡¡úvel justitìcudamen,te,
quaisquer inJ'ormações acerca.dos dados pessoaÍs para cumprimento da LGPD, inclusive qqanto q eventual
descarte realizado.
10.10. Bancos de dados formaQos a partir de contratos atlminístrativos, notadamente aquelcs que se
proponham a armazenar dados pessoais, devent ser mantidos em ambiente virtual controìlado,' com registro
individual rastretivel de tratamentos realizados (Lß2Ð,-sLt-32), com cado acesso, data, horirio e registro tla
finalidade, para eþito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os reþridos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a !ìm rìe
garantir a reutilizaçäo desses dados pela Adminisfração nas hipóteses.pyevístas na LGPÐ.

10.11. O contrata está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao treta¡ytcnto de dados pessoais,
quando,índicaclo pela autaridarle competente, por meio rle opíniões técnicas ou recoinendações, eCitodas na

forma da LGPD.

.t

11. cLÁusuLA DÉcil\{A PRTMETRA - cARA}n'rA DE HficuçÂo
Não haverá exigência de garantia contratual da execução.71.7.
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12. CrÁUSULA DÉCrMA SEGUNDA - rNFRAçOES E SANçOES

ADMINISTRATIVAS

12'7. Comete infração administrativa, nos termos cla Leins 74.733.de202Lo contratado que: .

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) cler causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Admirristração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; '

c) der causa à inexecução total do contrato;
dl ensejaro retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificaclo;

;t

d"lt'*

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução clo contrato
0 praticar ato fraudúlento na execução,do."contrato;

'12

Ð conrporiar-sedemodoir\idô¡eoou'cometerfrqudededualquerriaturezai t,. .¡ r,: '.
h) ìpraticarat-o'ie-sivoprevistorioart.5qdaLei'no':iz::n+e,ü;î;:ù;rg;5¡oâ-"10.r¡. t.' " '1¡'' ':".
.2: Serão q¡1llcaCäs Ao cqntratâdo que incorrer nas i¡rfrqções acíma descriias'as seg.uintps ,(anções:
D r\dvertência)'quandq'o contratado der causa à inexecução iàrcial ¿ö'coht¡:ato, Ëempíô qûe uâo se
justifÌcar ä imposição cle penalidade mais grave (art_lSÉ..:gë, da Lelus 14.133. de z02i);
iD Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas uh',uc'

e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidacle mais
grave (art. 156. ô 4q. da Lei nq 14.133. de 2021) t
iii) Declaração de inidoneidade para ticitar e contratar, quando praticadas ai condutas descritas
nas alíneas "ê","f',"g" e"h'do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b","c" e "cl", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. 85s. da.Lei nq.14.133. rle.20Z.Ð.
iv) Irtulta:

{1) Moratória cle 50/o (cinco por cento) por dia de atraso injustifîcadcl sobre o valor rla pa:'cela
inadirnplida, até o limite cle 30 (trinta) dias;
(2) lt4oratória de 0,07Vo (sete centésimos por cento) do valor totel .Jo contrato pol diir cle
atraso injustifìcado, até o lnáximo dc2Vo (dois pqr centoj; pela incbservância rio prazo fixado ¡.rara
apresentaç?fo, suple¡nentação ou reposição da garantia.

a. 0 atraso superior a .30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção r.lo
contrato por descumprimento ou curnprimento irregular
irrricn I rln arÈ 1?7 àq Lpi n I y','l?'7 Ào 2î21

de suas cláusulas, confoi'rne dispCre o

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas !'e" a "h" clo subitem L2.!, de 20o/o
a 30%o dq valor do Contrato. I ;

ö;'" 
-" 

ääËää;i;;;t" a inexecução total do contrato prevista na atínea "c" cto subite m L2.!,
rle A,07Vo a 70o/o do valor clo Contrato.
(5) Para infração descrita na alínea "b" do subite m LZ.I, a multa será de 0,30/o a 5% do valoÍ
do Contrato,
(6) 1 I'a." infrações cìescritas na alínea "d" do subite nt 72,,7,a multa será de 0,3o/o a5.% do valor
do Contrato.

17) lara a infração descrita na alínea "a" clo subitem 12.1, a multa será cìe 0,Xo/o a 59zo clo valor
do.Con[ratc

12.3. A aplicação das sanções previstas llesie Contl.ato não ezclui, em hipótese älgur", a'obr.igacão de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art, 15ó.69.q. da l,ei n3 14,133. de 20?X)

\2.4. Todas as sanções previstas neste Contrato ¡loderão sel. apliçadas cumulati'¿amenLe clcrp a mulU4(arl,L56-@.
1'2.4.7. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessaelo no prazo cì.e 15 (quinze)
clias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei n e 74.133. de ?02L) 

- :

72.5. Se a. mttlta aplicada e as indenizaçöes cabíveis forem superiores ao valor clo pegamento
eventualmente deviclb ¡ieto Contratante ao bontratado, além cla poidu durr" valor; a difei'eñça será
descontacla da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. i.SO. 6gq. da l,ejJs I q..tg¡.'ae 2OZt).
L2.6. Previamente ao encantinhamento à cobrança judicial, a multa poderá sel' recolhida
adlninistt'ativamgnte no prazo máximo de 05 (cinco) clias, a contar da data do recebirnento cla conrunicaçäo
enviacla pela autoridade competente.
12.7. rl aplicação das sanções reelizar-se-á em prûcesso administrativo que essegure o ccntraditório r) â
arnpla dcfesa ao Conlratado, obselanclo-se o procecliurento previsto no caput e parágrrrf'os do af-1,åiLda
Lei'na 1r[.13:{, de 20?-L, para as penalidades cle impedinrcnto d" licitar e contratare ae rteciarraçac, ee
inidon,eidade para lÍcitêr ot¡. contratar.
'12.8. Na aplicação das sanções serão consìderados (arLlú-S-lgjafei-É1aJ33-_de20åt):
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aJ a natureza e a,gravidade da infração cometida; ,

b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nornlas e orientações
dos órgãos de controle.

72'9' Os atos pt'evistos como infrações administrativas na Lei ns 14.l33. de 2021. ou em outras h¡is de
licitações e contratos da Administração Púl,rlica que também sejam tipificados como atos lesivos na Leþ_q.
1'2.846. dl--?.3.13" serão apurados e julgados corrjuntamente, nos mesmos autos, ob.servacìos o rito
procedimental e autoridade competente definidos na reíerida Lei (art. 159)
72'10. A personalidade juçídica do Contratado poderá ser clesconsideracia sempre que utilizada com abrrso
do direito oara faciiitar, eircobrir ou dissimular a prática dos atos ifíciFc.s previstos neste'Contrirto ou ,Ðara
provocarj bont'usão patrimonial, e, nesse casg, çoc!.oS os efqitgs das sançOes,aplicaçlas,à,pespoa, jiiríclica 3Jiracr
estendidos'aoslseüs aclministradores e sócios òom pocleres de aclministração, à peq5oa jur(çliia sücessòia
ou à ernprésa do mesnno ,ramo corn relação de coligaiãolou cohtrole, dè fätq ;u,rle äi."itn;co"i crtonlratado,
olrservaclos, er¡t'iodos.ös.casos, o contraditório, a ampla defesa e a obligatoriedacle de análise juiídica pré,ria
(art.1o0. da Lei ns 14.133. de 2021)'I2.tl. 0 Contratarrtè deverá, no prazo rnáximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e rnanter atualizados os dados relativos às sanções por eia aplicadas, para fìns cle
publicidqcle no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro l.lacional cle
Empresas Punidas (Cnep), instituíclos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Arlff¿l¡IaIeluru,l33. cle
?.0271
72.72' As sanções de impedimento cÌe licitar e contratar e cleclaração de inidoneidade pa¡a licitar ou
contratar são passÍveis de reabilitaçã o na forrrra do art. 163 da t,ei ns 1 4.13? /21
72,13. Os débitcs do contratado para com a Adnrinistração cgntratante, resultantcs de rnulta
administl'ativa e/ou indenizações, não inscritos ern dÍvida ativa, poclerão ser com¡lensados, .iolal orr
parcialntcnte, com Qs créditos derr'idos pelo refcrido órgãc decorrcntes cieste mesmcr cont:rato or¡ C,+ ouh.os
contratos administrativos que o contiatado possua com o mesmo .619ão ora contratante, ira forma da
lnstrução Normativa SEGES/ME ne 26. de 13 de abril dc 2022.

13.1. O contrato será extiñto quando vencidcr o prazo nele estipulaclo, indepóndenternente de terein sitlo
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
73.2' O contraÏo poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus pala o contratante, quando esta
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entencler que o contráto não niãis
lhe oferece vantagem.
13.3. .A extinção nesta hipótese ocolrerá na próxima data de anivcrsário do contrato, clesdc clue haja a
notificaç:ão ci<; contratado pelo contràtante nesse sentitlo com pe!o rnenos 2 (doisl mescs tli: anti:cetl¡-.ircia
desse dia.
1'3.+. Caso a notifìcação da não-continuidacle rlo contrato dc que irata este subitcnr ocon'a codr lncnos tle
2 (clois) mesc:ì da data de aniversário, a'extinção co¡rtratt¡al ocorrerá após 2 (clois) nr.eses tla clata da
comunicaÇão.
1,3.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações ñele estipuládas, ou antes clo prazo
néle fixádo, por algutn dos motivos previstos nó artigo 137 da l,ei ñs 14.1331121, bem coilrc amigavelniente,
assegurados o ccntraditório e a ampla defesa.

13.5.1. 'ì.lesta hipótese; aplicam-se também os a¡:[igqs 138 e 139 da mesma Lei.
13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da cstrutura da empresa não ensejará
a extirrçãc se não restringir sua capacidade de concluir o conffato.

13.5.2.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser fomralizado
termo aditirro,para alteração subjeliva.

13.6. O termo de cxtinção, sempre que possível, será precedido:
13.6.1.1. Balarrço dos eventos contratuais já cumpridos ou parciaìmente cumpriclcs;
L3.6.1.2. tteìação Cos. pagamentos já ef'etuados e ainda clevidos;
13.6.1.3. In¡leniznç:õei e multas.

73.7. A cxtinçåo do contrato não confìgpra ôbice pala o.recouhcçirnento do clesequi!íbrlo-ecor¡ônric'o.-
finançeiro, hipótese em qrte será concecìida i¡rdenização por meio de [ermo inclenizaïrlrjg [¡¡rlj3J_re;:r$
datci¡i-14,133.de2-e? t L
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13.8. O contrato poderá ser extiltto caso se constate qlte o contratado mantém vínculo tle
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do rirgão ou
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colater.al ou por
afinidade, até o terceiro grau (art.14, inciso IV, da Lei n.e 14.133,de202I).

. 14. clÁusutA DÉcIMA eUARTA - DorlçÃo oRçAMENTÁRIA

(a$-g2,Yru)
14'7. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento da Secretaria cle deste excrcício, na dotação abaixo
cliscrirninada:

t4.2. A dotação l'clativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação cla Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

15. CLÁUSUI.A DÉCrMA QUTNTA - DOS CASOS OMTSSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as. disposições contidas. na Lei nq
1:L733. de2027, e demais irormas federais aplicáveis e, subsidiariamente,.segunCo as disposições contidas
na Lei nq8l0ffJlçåjj20d¿aigo de Defesa clo C - e normas e princí¡rios gerais dos c(ìntratos.

16, cLÁUsLILl\ DÉCIMA sExTA - ALI]ERAçÕES

16.7. Eventuais alrerações contratuais regerrse-ão.pc'la disciplina clos arts,-tz4 e-ffglt¡rtË.s-dLLei_ËL
1L 12,2 ¡lo ?ñ?'l

16'2. O corttl'artado é obrigado a aceitar, nas rnesrnas ôondições contratuais, os acliósçirno;;.r:u.s¡prcslóes
que se fizerern necessários, até o limite de 250/o (vinte e cinco por centoJ clo valor inicial at'.ralizado tJu
contrato.
i6'3. .fu alterações conh?tuais deverão ser. promoviclas .mediante celcbração de ter.mo aditivo,
submetirlô a préiia apiovação clà consultoria jurídica ¿à'ooirtriià"i";Jr;:".i;-.â'*r áË t;sltnäaã
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese enl quc a formalização do aditit¡o deverii ocorrer.no
prazo máximo de L (um) mês (art. 732 da Lei ns 14.133 , de2027).
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por siur¡lles a¡rostila,
dispcnsada a cclebração de termo aditivo, na forma clo art. 136 cla Lei'ne 14.133 021. 

-: -

17. Cr.ÂUSUTA DÉCIMA SÉTrMA - PUBLTCAçÃO

17.1. Incumbirá ao contl'atante divulgar o t)rescltte instrunlento no Porbal Nocio;ral de Cgntrataçöcs
Públicas (PNCP), ne forma prevista no art. 94-cla L{!!-j-Ïl-d,:202,i. beln como uo respcctl,o sític ciiciai
na lnternet, cár atcnção ao art, 97, capul da l.ci n.s 14.\33, dc 20?.7, c ao art. 6c. 62g. ,ja,Lei n. .!L.iÍi7. cìe
'LlúLc/eart i4ssïiircisc V.-du Decretd n. Z'ìlt.t]r.z(tlL :' :

1S. CIáUSUI,A DÉCft{A OrT¡WA- FORO (axt;.9?..Ji_13,},.

18,1.' I¡ica eleito o Foro cla Comat'ca do Município de Santana do Acaraú, Estado do Ceará, para dirirnir os
litígios que deêort'ereur da execução deste 'Iermb de Contrato que não puderem sei ðärnp"stob ¡)ela
conciliaçãó, conf'òrme art. 92. 61q. da Lei ne 14.i33/Zt

Santana do AcaraÍr (CE), de

Representante legal cìo COI{TR ô-f fANTE
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ANEXO III - Minuta de Proposta

Prezado Senhor,

Apresentarnos a Vossas Senhorias nossa proposta de preços, confornle plarrilha abaÍlio, r'Cierente
ao Pl'ègão Eletrônico Ne ............., cujo objeto é a .,........................., confornre espe'cifìcações contirias rro Termo
de Referência, Anexo I, parte integrante cleste proccsso:

LOTE I
Itern Eópecifìcação Und.

,;

,Qrrant.'

LOTE II

IMPORTA a nossa proposta no valor total de R$._ ( ).

Nesta opottt¡nidade, temos a declarar, sob as penas da Lei, que tomamrrs pleno conhecimento tios produtos
objeto ilesta licitação, e que não possuímos nenhurn fato irnpeditivo para participação dcste certarne e gue nDs
submetemos a loclas :ls cláusulas e condições previstas neste edita.l e seus anexos.

PROPOI'IENTTì:

ENDERI|Ç0:

CNPJ NE:

VALIDADE DA PROPOSTÆ 60 (sessenta) dias.
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